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MUNICIPIO DE PAVERAMA






CONTRATO Nº 033/2020

Entre o MUNICÍPIO DE PAVERAMA e o RESIDENCIAL TERAPÊUTICO CASA DE MARIA LTDA., para institucionalização de paciente. 

Que fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE PAVERAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 91.693.317/0001-06, com sede na Rua Jacob Flach, 222, Bairro Centro, neste ato representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. Vanderlei Markus, brasileiro, casado, RG n° 6048030297, CPF n° 672.130.300-00, residente e domiciliado nesse Município, doravante denominado de CONTRATANTE e, de outro lado, a RESIDENCIAL TERAPÊUTICO CASA DE MARIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita perante o CNPJ sob nº 34.126.435/0001-07, com sede na Rua Marechal Lampert, 12, Bairro Harmonia, Município de Canoas/RS, neste ato representada pela Sócia Administradora, Sra. Josane Bairros de Souza, brasileira, divorciada, psicóloga, RG nº 9056121487, SSP/PC RS, CPF nº 624.965.900-59, residente e domiciliada no Município de Canoas/RS, doravante denominada de CONTRATADA, ajustam o presente contrato, com o estabelecimento das seguintes cláusulas:

1.0 -
OBJETO

1.1 – O objeto do presente contrato consiste em atividades de atendimento integral de assistência que envolve conjuntamente aspectos psicológicos e sociais e a saúde, em residencial terapêutica, como alternativa de moradia e abrigo, destinado ao atendimento ao paciente José Reni da Silva, em cumprimento a decisão judicial proferida nos autos do Processo Nº 5000566-12.2020.8.21.0159, da 1ª Vara Judicial da Comarca de Teutônia/RS.

1.1.1 – Compreende o objeto do presente contrato toda assistência necessário ao paciente, para garantir a sua integridade física e sua subsistência, incluindo refeições, lavanderia, cuidados com higiene pessoal, atendimento técnico especializado de enfermagem, serviço social, psicologia, nutrição e cuidadores.

2.0 -
PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTES

2.1 – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em contrapartida, valor mensal de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), no qual estão incluídos os custos de alimentação, estadia, além dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais.

2.2 – Os pagamentos serão efetuados sempre até o 5º dia do mês, referente a prestação do serviço de institucionalização no mês anterior, mediante a emissão de Nota Fiscal, da qual constarão discriminadamente, o valor do institucionalização, bem como, do paciente institucionalizado.

2.3 – O paciente terá direito a cinco refeições diárias, serviços de lavanderia, cuidados com a higiene pessoal, atendimento técnico especializado de enfermagem, serviço social, psicóloga, nutricionista e cuidadores.

2.4 – Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas neste Contrato, nem implicará a aprovação definitiva dos serviços executados e quitados.

3.0 -
DOS PRAZOS

3.1 – O prazo de execução do presente contrato será de 06 (seis) meses e contar-se-á a partir da assinatura do presente, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos desde que não superiores a 60 (sessenta) meses, enquanto perdurar os efeitos da decisão judicial que ensejou a contratação.

3.2 Havendo prorrogação superior a 12 meses, poderá haver reajuste do presente contrato, pelo incide da URM.

4.0 - 
DA EXECUÇÃO, RESPONSABILIDADE E FISCALIZAÇÃO

4.1 – A execução do presente contrato dar-se-á dentro das condições estabelecidas neste Contrato, sendo que a Contratada compromete-se a realizá-lo com zelo, probidade, eficiência e responsabilidade.
4.2 – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de Saúde, Sra. Marilene da Silva Pacheco, representante da Contratante.

5.0 - 
DAS INFRAÇÕES: PENALIDADES E MULTAS

5.1 -
DA CONTRATADA


5.1 – Advertência por escrito em caso de pequenas irregularidades a que a Contratada dê causa.


5.2 – Multa de:

5.2.1 – 0,3% (três décimo por cento), sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na institucionalização, limitado a 5 (cinco) dias úteis, após o qual será considerada a inexecução contratual parcial;

5.2.2 – 3% (três por cento) sobre o valor mensal do contrato de institucionalização em caso de inexecução parcial do contrato

5.2.3 – 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato de institucionalização em caso de inexecução total do contrato.

5.2 -
DO CONTRATANTE

 
5.2 -  Multa de:

5.2.1 – 0,3% (três décimo por cento) por dia de atraso no pagamento da fatura mensal, contado a partir do primeiro dia imediatamente posterior ao último dia útil do mês de prestação do serviço de institucionalização, limitado a 90 (noventa) dias, após o qual será rescindido o contrato.

5.2.2 – 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato de institucionalização em caso de rescisão contratual decorrente do inadimplemento superior a 90 (noventa) dias.

5.3 -
Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos administrativos legais previstos.

6.0 -
DA RESCISÃO


6.1 – O presente Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato amigável, havendo interesse público;

b) por ato unilateral escrito de qualquer das partes, condicionado a aviso prévio em prazo não inferior a 30 (trinta) dias, excetuado no caso de revogação da decisão judicial que ensejou a presente contratação;

c) por ato unilateral escrito por parte da Contratada, condicionado a aviso prévio em prazo não inferior a 10 (dez) dias úteis, em caso de incompatibilidade de manutenção da institucionalização em virtude da especificidade do atendimento necessário ou de atos/atitudes do abrigado que inviabilizem a manutenção da institucionalização, situação em que a Contratante ficará responsável pelo desabrigamento no prazo fixado. 

d) inadimplemento dos pagamentos por período superior a 90 (noventa) dias;

e) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações contratuais;

f) paralisação, sem causa e sem prévia comunicação, dos serviços;

g) subcontratação total ou parcial do objeto contratado, sem prévia autorização do Contratante;

h) razões de interesse público;

i) judicialmente, nos termos da legislação vigente;

j) dissolução da Contratada.

6.2 – Verificada a mora, o Contratante notificará a Contratada para que, no prazo fixado, purgue a mora.

6.3 – Contratada e Contratante indenizar-se-ão mutuamente por todos os prejuízos que um causar ao outro em decorrência da rescisão deste Contrato por inadimplemento de suas obrigações.

7.0 -
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 7.1 – As despesas decorrentes do presente Contrato correrá por conta da seguinte dotação: 07.04.08.244.0029.2026.

8.0 -
DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 – Toda e qualquer alteração contratual dar-se-á por meio de aditamento contratual.

8.2 – A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, sociais, civis, comerciais e fiscais, inexistindo qualquer espécie de solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos.

8.3 – As partes elegem o Foro da Comarca de Teutônia/RS para dirimirem eventuais dúvidas decorrentes e/ou emergentes do presente Contrato, ficando a critério da Contratada a eleição do Foro para as ações de cobrança e/ou execução.

8.4 – O presente contrato obriga os contratantes e eventual sucessora da Contratada ao integral cumprimento do aqui avençado.


E, por estarem assim plenamente ajustados, firmam o presente contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas instrumentais, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Paverama, 13 de agosto de 2020.
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